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a situação da ocasião em que o interesse surgiu.

O Direito ou  Interesse Difuso enfrenta certas barreiras 
políticas, quais sejam, o receio do enfraquecimento estatal, pois 
este deixaria de ser um intermediário entre a população detentora 
do Interesse Difuso, que acionaria diretamente o Poder Judiciário, 
sem passar pelo Poder Legislativo e pelo Poder Executivo. Have-
ria induvidosamente perda de influência política. Tal acesso direto 
ao Poder Judiciário entraria em conflito com o sistema político-
representativo, que existe para atender às aspirações populares. 
O Poder Judiciário se tornaria um superpoder, com o conseqüente 
esvaziamento dos demais Poderes do estado, em clara afronta 
ao Princípio da Tripartição dos Poderes, prejudicando também a 
harmonia e independência entre eles.

Como se infere, se o Poder Legislativo e o Poder Executivo 
forem ágeis e eficientes,  quando acionados pelos portadores do 
Direito ou Interesse Difuso, menor será sua atividade jurisdicional, 
e não se poderá sequer mencionar em usurpação das funções dos 
outros Poderes. Não se pode olvidar também que um Poder estatal, 
tecnicamente, não supre a omissão ou inoperância do outro.  

No campo dos Direitos ou Interesses Individuais Homogê-
neos verificamos que eles decorrem de origem comum e podem 
ser tutelados a título coletivo, MILARÉ (2002).

Após a exposição das três espécies de Direitos Coletivos 
que possuem  conceituação legal, passaremos a uma quarta espécie 
denominada de Direitos Difusos de Dimensão Individual.  ASSA-
GRA (2003) os conceitua como  aqueles tutelados na dimensão 
de Direitos Individuais que atingem, por via reflexa, no mundo 
dos fatos, o Direito Difuso.

Em todos os casos em que existe um Direito ou Interesse 

Coletivo a ser tutelado pelo Estado, devem ser verificados quais 
são os tutelados pelo ordenamento jurídico, para então proceder-se 
à classificação, entre as várias modalidades de Direito Coletivo.

6 Conclusão

O conceito doutrinário do Direito Coletivo segue a concei-
tuação legal adotada especialmente no artigo 81, da Lei Federal 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre o Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor. O Direito Coletivo possui 
como subespécie o Direito ou Interesse Difuso, o  Direito ou Inte-
resse Coletivo no sentido restrito, o Direito ou Interesse Individual 
Homogêneo, e o Direito Difuso de Dimensão Individual. 

O Brasil tem tido, induvidosamente, um aperfeiçoamento 
legislativo constante, mesmo que alguns diplomas legais sofram 
uma inexplicável demora para serem adaptados aos novos tempos, 
e à sociedade, que vive em permanente mutação de costumes e 
valores.

É reconfortante ver que os juristas e doutrinadores geral-
mente convivem harmonicamente com os legisladores,  acrescen-
tando sempre doutos ensinamentos, sem divorciar-se do corpo, 
e do espírito da lei.

Não poderíamos conviver com um ordenamento jurídico 
confuso, em que está escrito literalmente uma coisa, mas seus 
intérpretes procuram a todo custo dar-lhe sentido diverso, obje-
tivando muitas vezes a satisfação de interesses pessoais escusos, 
causando enorme prejuízo para a coletividade.

O conceito doutrinário coloca-se paripassu com o con-
ceito legal, esclarecendo, detalhando, enfim, ajudando a todos 
os estudantes e operadores do Direito a entenderem e agirem de 
forma acertada, sem receio de errar.        
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O dano moral é um instituto 
deslumbrante. Diretamente conectado 
aos direitos da personalidade, igual-
mente deslumbrantes, o dano moral 
passou por várias etapas de evolução 
e ainda hoje se encontra em pleno 
processo de desenvolvimento, cujo 
final é uma incógnita.

Assim como a nossa sociedade sempre em desenvolvimen-
to, os direitos da personalidade e sua reparação, o dano moral, 
passaram por diversas fases e permanecem em constante evolução. 

A história desses institutos sempre foi fustigada por dificuldades 
sociais e conceituais, estimuladas por sua natureza, incorpórea e 
impassível de uma exata avaliação e medida.

A sociedade, em sua marcha, assegura-nos uma aventura 
paradoxal: “poder, crescimento, autotransformação e transforma-
ção das coisas ao seu redor – mas ao mesmo tempo ameaça destruir 
tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos”.1 Por 
essa razão, quando alguém causa um dano ao patrimônio de uma 
pessoa, a responsabilidade civil é o instrumento eficaz apto a 
repará-lo com justiça e harmonizar o sinalagma perdido. Porém, 
contido no turbilhão da dinamicidade social, o patrimônio, antes 
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visto somente sob a luz econômica, também sofreu mudanças e 
passou a englobar bens jurídicos que, apesar de não serem pas-
síveis de aferição pecuniária, são tão ou ainda mais importantes: 
os direitos da personalidade.

Tornou-se necessária a criação de um instrumento capaz de 
restaurar o equilíbrio que havia antes da ocorrência de um dano 
contra esses bens, contra os direitos da personalidade, instrumento 
que não estivesse sedimentado em princípios econômicos. Daí 
surgiram as mais improfícuas discussões. Como reparar um dano 
que não pode ser medido, avaliado e indenizado? O próprio Su-
premo Tribunal Federal entendia que, ao tratar de responsabili-
dade civil, só seria possível a indenização pelo dano patrimonial, 
porque pleitear o dano moral seria imoral, no sentido de que se 
estaria patrimonializando um valor moral, inestimável. Os antigos 
processualistas não admitiam esse tipo de reparação, pois, como 
requisito para o ingresso de uma pretensão no judiciário, era 
preciso haver um interesse patrimonial, o que não existe quando 
se pleiteia o dano moral. Ele seria impossível de ser reparado. 

Foi promulgada então a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil. Dentro do título: Dos direitos e garantias 
fundamentais, no artigo 5°, inciso XXXV ficou estabelecido 
que a justiça não pode omitir-se quanto à apreciação de lesão ou 
ameaça a direito e nos incisos V e X ficou expressamente reco-
nhecida a possibilidade de dano moral, assim como assegurada 
a sua reparação. 

A doutrina, então, entendia o dano moral como a dor, a 
mágoa. Com o tempo essa visão foi superada. A dor ou mágoa 
não são os danos morais, mas a conseqüência destes. Passou-se a 
entender, acertadamente, o dano moral como lesão aos direitos da 
personalidade da pessoa humana, que são aqueles que dizem res-
peito a sua essência, seus valores interiores. Assim, uma só lesão 
pode gerar tanto um dano patrimonial quanto um dano moral. 

Em contínua evolução, dano moral passou a ser visto, mais 
do que uma lesão aos direitos da personalidade, mas como uma 
lesão à própria dignidade da pessoa humana, que é o grande prin-
cípio constitucional de onde nascem todos os outros princípios.

Depois disso a abrangência do dano moral foi ampliada 
e passou-se a entender que também as pessoas jurídicas podem 
sofrer danos morais, terem seus direitos da personalidade lesados. 
Nnão em sua honra subjetiva, pois esta é privativa do ser humano, 
que por sua natureza é dotado de sentimentos, mas em sua honra 
objetiva. Nesse sentido, foi editada a súmula 227 do Superior 

Tribunal de Justiça e o art. 52 do Código Civil Brasileiro. 
Até o momento, todo o direito demonstrado tem por base 

a pessoa, individualmente. Cada uma das nuances do dano moral 
foram voltadas para o “eu”.  Mas a evolução social possui uma 
marcha contínua inexorável. A inquietante questão agora é se, 
hoje, acima do tradicional direito privado individual, seria pos-
sível falar em direito privado coletivo ou mais, difuso. Tudo isso 
com base na solidariedade constitucional, que se foca não só na 
idéia de indivíduo como também na nação, no bem, na justiça, 
nos direitos transindividuais, que se destacam da pessoa em si e 
abrangem os direitos da sociedade inteira, como o direito a um 
meio ambiente saudável, à paz, à qualidade de vida e à cultura 
de todo um povo, ao respeito às diversas culturas e histórias 
existentes em um multicultural Estado Democrático de Direito, 
como é, belissimamente, o Brasil. Para a tutela desses direitos, 
surge o dano moral coletivo.

Dessa forma, dano moral coletivo afigura-se quando al-
guém pratica uma conduta antijurídica, omissiva ou comissiva, 
que lesiona um bem considerado de grande relevância e estima 
para toda a sociedade, causando um dano que não é passível de 
reversão ou possui difícil reparação, assim como ocorre quando 
é lesada a esfera de direitos da personalidade de uma pessoa. 

Essa questão é recente, não havendo a doutrina e jurispru-
dência discutido efetivamente o assunto. Não obstante, algumas 
decisões já podem ser encontradas pelos tribunais misoneístas 
do Brasil, em várias ações propostas pelo Ministério Público. O 
próprio Superior Tribunal de Justiça já se posicionou em acórdão 
do Recurso Especial n° 598.281, pela impossibilidade de repara-
ção de danos morais coletivos sob a argumentação de que o dano 
moral só é cabível quando o dano causa sofrimento ao indivíduo, 
por ferir algum direito de sua personalidade, logo, possui caráter 
individual. Houve também, no mesmo acórdão, posicionamento 
contrário, que reconhece o valor dos direitos difusos, a possibi-
lidade e a necessidade de serem tutelados. A jurisprudência que 
reconhece e concede o dano moral coletivo tem crescido. 

Nelson Roosenvald, em palestra sobre o dano moral co-
letivo, disse que Luiz Roberto Barroso perguntou numa ocasião: 
qual é o contrário do amor? Todos responderam que é o ódio. 
Mas não, ele respondeu que o contrário do amor é a indiferença. 
E acrescentou ainda que nós não podemos ser indiferentes à 
Constituição, pois já é hora de parar de pensar o direito alijado 
dos princípios constitucionais. Nós só vamos nos aproximar da 
verdadeira Justiça no momento em que deixarmos de ser indife-
rentes à Constituição da República Federativa do Brasil.
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